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Justificativa às recomendações expressas em Parecer Jurídico  
 
 

Em resposta ao parecer jurídico apresentado, é fundamental trazer à tona uma análise 
crítica e fundamentada que justifique a relevância da perspectiva apresentada em 
procedimento administrativo, a qual sustenta que a interpretação da legislação deve ser 
realizada de maneira distinta, levando em consideração diversos fatores que passam a 
ser apresentados. 

O parecer jurídico em item 12 discorre sobre falha formal no que diz respeito a 
despacho para dar impulso ao processo, todavia, deixou de observar que seguido a 
documentações de proposta e habilitação da licitante há despacho deste ordenador de 
despesa quando a autuação e prosseguimento do procedimento.  

Quanto ao item 14 da peça jurídica cita-se o uso indevido do projeto básico enquanto 
o que deveria ser usado seria o termo de referência, nesse sentido, vamos a análise da 
lei e principiologia. 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou 
de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do 
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos: (...) 
Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;(g.n.) 

 Diante do descrito em legislação, o projeto básico pode ser direcionado de forma 
ampla a serviços, ademais, ainda nesse sentido pode-se se para melhor entendimento e 
aceitação, usar-se o princípio da fungibilidade é um conceito que se aplica em diversas, 
em termos gerais, pode ser utilizado para justificar a troca de um termo ou de uma norma 
por outro que tenha eficácia ou efeito semelhante. 

Quando se fala em "usar um termo quando se deveria usar outro", isso pode estar 
relacionado a contextos em que a linguagem é flexível e onde a substituição de termos 
pode não afetar o entendimento ou a aplicação de uma norma.  

No item 15, fala o jurídico sobre a ausência de indicação de profissional, todavia 
constante em proposta, sob titulação, “ Quem somos nós” cita a responsável pelo serviços 
propostos, contrapondo-se o que dito em parecer.  

No que tange ao item 16, 17, o jurídico discorre sobre a ausência de pesquisa de 
preços e mapa de preços, todavia conforme reescrevemos o art. 74:   

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste 
artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 
deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto 
na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 
contratado deverá comprovar previamente que os 
preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 
(um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

Ou seja, na comprovação da conformidade dos preços pagos a uma empresa 
contratada por inexigibilidade, a Administração poderá juntar aos autos comprovantes de 
que o preço cobrado pela empresa está em conformidade com os praticados por ela 
mesmo em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza. Neste caso, os 
comprovantes são localizados pelo órgão contratante em contratações de outros órgãos, 
ou até mesmo fornecidos pela própria empresa contratada, oriundos de outras 
contratações dela com outras entidades públicas ou privadas, para a execução de objeto 
de natureza similar ao que está sendo contratado. 

Tal entendimento já era pacificado no âmbito da Advocacia-Geral da União desde o 
final do ano de 2011, conforme podemos conferir na Orientação Normativa nº 17, abaixo 
transcrita. 

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES 
DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ 
SER AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA 
APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA 
FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS 
E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE 
IDÔNEOS."  

No tocante ao item 18, em que discorre que há ausência de designação de fiscal de 
contrato, notadamente a legislação não estabelece que o instrumento de termo de 
referencia ou projeto básico deve conter tal informação, ditando somente no art. 117 que 
“A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato”,neste sentido, essa administração opta por nomear fiscal de contrato através 
de portaria, após a formalização contratual, momento em que é direcionado ao fiscal de 
contrato sua atribuição, cópia de contratos, projeto básico este que dá o aceite a função.  
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Quanto a item 19 a legislação é clara e discorre que art. 6º, tanto no inciso XXIII quanto 
XXV, no quais elemento devem conter no instrumento produzido. O parecer discorre 
quem deve assinar o TR, todavia, conforme demonstração o Secretário Municipal autoriza 
o termo elaborado por servidor requisitante. Ademais quanto a minuta de contrato, no 
procedimento após recebido pelo setor de licitação pela agente de contratação que dentre 
outras atribuições é responsável por acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, junta minuta de contrato, esta que não 
necessariamente precisa está assinada, e após encaminha-se ao jurídico para parecer 
jurídico, ficando clara a elaboração feita por essa.  

Nessa premissa, a documentação acostada aos autos do procedimento 
administrativo, são capazes de comprovar a notória especialização da empresa a ser 
contratada.  

Em conclusão, a relevância da perspectiva apresentada reside na necessidade de um 
olhar abrangente sobre a legislação e suas aplicações práticas. Portanto, recebemos o 
parecer jurídico e argumentações apresentadas, todavia, optamos pelo seguimento do 
procedimento nos termos do art. 74, III, C da lei 14.133/21, por atender os pressupostos 
do art. 72 da mesma lei, assim como atender o Decreto Municipal 014/2024. 
 

Mojuí dos Campos-PA,  06 de janeiro de 2025. 
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